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DECRETO Nº 0496, DE 20 DE ABRIL DE 2020 

 

“Declara Estado de Calamidade Pública, no 
Município de Angical, Estado da Bahia e 
dispõe sobre medidas para o enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do surto epidêmico de 
coronavírus (Covid-19).”  

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGICAL, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

previstas no artigo 75 da Lei Orgânica Municipal, com fulcro na Lei Federal nº 13.979, de 06 de 

fevereiro de 2020, bem como com fundamento no quanto disposto pelo art. 65 Lei Complementar 

Federal nº 101, de 04 de Maio de 2000, e, 

CONSIDERANDO que em 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) decretou 

a disseminação da Covid-19 como uma pandemia mundial; 

CONSIDERANDO que a doença provocada pela Covid-19, necessita de medidas coordenadas, 

integradas e cooperadas de âmbito nacional, regional e local; 

CONSIDERANDO o Brasil adota uma estrutura de Estado Federal cooperativo proposta pela 

Constituição da República, a qual requer o estabelecimento de regras claras para que a atuação 

conjunta dos diversos Entes federados possa cumprir as obrigações do Estado de forma segura e 

célere, atendendo às urgências da população e suprindo as deficiências que debilitam as relações entre 

povo e Estado;  

CONSIDERANDO a estrutura peculiar do Município brasileiro possui status de Ente federativo com 

capacidade de exercer direitos e possuir obrigações – tendo sua autonomia garantida pela 

Constituição Federal de 1988 –, apresentando-se como um federalismo de gradações, resguardando a 

autonomia dos Entes; 

CONSIDERANDO a tendência contemporânea de valorização da autonomia local e municipalista 

não deve partir somente da descentralização da forma de Estado, mas se voltar à indicação de 

soluções harmônicas e cooperativas na organização estatal, superando-se as tendências de conflito 

federativo; 

CONSIDERANDO a recente decisão do ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), em sede de Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.357, do 



Quinta-feira, 23 de Abril de 2020 | Edição Nº 867| Caderno I 2

 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL 
CNPJ: 13.654.421/0001-88 

Praça Durvalmerindo Bandeira Coité, 01 -  Centro  -  Angical - Bahia  - CEP.: 47.960-000
Fone  (77) 3622.2436  /  3622.2468  

Distrito Federal, que no dia 29 de março afastou a exigência de demonstração de adequação 

orçamentária em relação à criação e à expansão de programas públicos destinados ao enfrentamento 

da Covid-19, excepcionando, portanto, dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) para todos os Entes federados que tenham declarado calamidade pública. 

CONSIDERANDO que o Coronavírus integra uma ampla família de vírus que podem causar desde 

resfriados comuns até Síndromes Respiratórias Agudas Graves (SARS); 

CONSIDERANDO a capacidade do novo Coronavírus de se decuplicar (multiplicar o total de caso 

por dez vezes) a cada 7,2 (sete vírgula dois) dias, em média; 

CONSIDERANDO a ampla velocidade do supracitado vírus em gerar pacientes graves, levando os 

sistemas de saúde a receber uma demanda muito acima de sua capacidade de atendimento adequado; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 04 de fevereiro de 2020, Ministério da Saúde, que declarou 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção 

Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV); 

CONSIDERANDO, ainda, Portaria nº 356, de 11 de Março de 2020 do Ministério da Saúde, Dispõe 

sobre a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 

que estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) no Brasil; 

CONSIDERANDO, a Decretação de Emergência disposta no Decreto Municipal nº 0490, de 23 de 

março de 2020, que Dispõe sobre decretação de Emergência, define novas medidas de prevenção  e   

controle   para   enfrentamento   do   COVID-19   no   âmbito do Município de Angical e dá outras 

providências nº também as medidas de enfrentamento ao COVID-19; 

CONSIDERANDO, também as medidas de enfrentamento ao COVID-19 dispostas nos Decretos 

Municipais nºs. 0489/2020, 0491/2020, 0492/2020, 0493/2020, 0494/2020; 

CONSIDERANDO que, fora encaminhado expediente pela Secretaria Municipal de Finanças, em 

decorrência das ações emergenciais necessárias para conter a Pandemia do Coronavírus, as finanças 

públicas e as metas fiscais estabelecidas para o presente exercício poderão restar gravemente 

comprometidas no Município, assim como as metas de arrecadação de tributos, pela redução da 

atividade econômica; 
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DECRETA:  

 

Art. 1º - Fica declarado Estado de Calamidade Pública para todos os fins de direito em todo o 

Território do Município de Angical, Estado da Bahia, que se estenderá até 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2º - O Poder Executivo solicitará, por meio de mensagem a ser enviada à Assembleia Legislativa 

do Estado da Bahia, reconhecimento do estado de calamidade pública para os fins do disposto no 

artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. REGISTRE-SE. 

 

Gabinete do Prefeito, Angical, 20 de abril de 2020. 
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